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Primeira Câmara

Decisão

Processo nº 14069/2016 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência Social dos Servidores do Município de Amarante
Responsável: Gilsineia Ribeiro Chaves
Beneficiário(a): Lucia Ribeiro Carvalho Nunes
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo do Reis
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais concedida a Lucia Ribeiro Carvalho Nunes, no
cargo de Professora do Quadro de Pessoal da Secretaria Municipal de Educação de Amarante. Pelo registro
tácito.

DECISÃO CP–TCE Nº 798/2022
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária, com proventos integrais
mensais, de Lucia Ribeiro Carvalho Nunes, no cargo de Professora Nível II, do Quadro de Pessoal da Secretaria
Municipal de Educação de Amarante, outorgada pela Portaria nº 008, de 02 de maio de 2016, expedido pelo
Instituto de Previdência Social dos Servidores do Município de Amarante, os Conselheiros integrantes da
Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o
art. 104, §1°, da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade
e nos termos da proposta do Relator, que acolheu em parte o Parecer nº 316/2022/ GPROC3/PHAR do
Ministério Público de Contas, decidem pelo registro tácito da referida aposentadoria, com fundamento na tese
fixada pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário (RE) nº 636.553/RG, Tema 445 da
Repercussão Geral, bem como no art. 1º da Resolução TCE/MA nº 350/2021.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente da Primeira Câmara), Álvaro César de
França Ferreira e Marcelo Tavares Silva e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e
Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva membro do Ministério
Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de junho de 2022.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator
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Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 14097/2016 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência Social dos Servidores do Município de Amarante do Maranhão
Responsável: Gilsineia Ribeiro Chaves
Beneficiário(a): Maria Amélia Oliveira Marinho Chaves
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria por invalidez, com proventos integrais e com paridade, concedida a Maria Amélia Oliveira
Marinho Chaves, servidor(a) da Secretaria Municipal de Saúde de Amarante do Maranhão. Pelo registro
tácito.

DECISÃO CP–TCE Nº 799/2022
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria por invalidez, com proventos integrais
mensais e com paridade, de Maria Amélia Oliveira Marinho Chaves, no cargo de Auxiliar de Enfermagem, do
quadro de pessoal da Secretaria Municipal de Saúde de Amarante do Maranhão, outorgada pela Portaria nº 006,
de20 de maio de 2014, expedida pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores do Município de Amarante
do Maranhão - IPSMAM, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104, §1°, da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei
Orgânica– TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta do Relator, que acolheu o
Parecer nº 361/2022/ GPROC2/FGL do Ministério Público de Contas, decidem pelo registro tácito da referida
aposentadoria, com fundamento na tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário (RE)
nº 636.553/RG, Tema 445 da Repercussão Geral, bem como no art. 1º da Resolução TCE/MA nº 350/2021.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente da Primeira Câmara), Álvaro César de
França Ferreira e Marcelo Tavares Silva e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e
Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva membro do Ministério
Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de junho de 2022.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 957/2017 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência Social do Município de Coelho Neto
Responsável: Benedito Lopes Fernandes
Beneficiário(a): Maria das Graças Lima da Cunha
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria voluntária, concedida a Maria das Graças Lima da Cunha, no cargo de Agente Comunitária
de Saúde de Coelho Neto/MA. Pelo registro tácito.

DECISÃO CP–TCE Nº 800/2022
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária, de Maria das Graças Lima da
Cunha,no cargo de Agente Comunitária de Saúde de Coelho Neto/MA, outorgada pela Portaria nº 018, de 20 de
, expedido pelo Instituto de Previdência Social do Município de Coelho Neto, os Conselheiros integrantes da
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Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o
art. 104, §1°, da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade
e nos termos da proposta do Relator, que acolheu o Parecer nº 228/2022/ GPROC2/FGL do Ministério Público
de Contas, decidem pelo registro tácito da referida aposentadoria, com fundamento na tese fixada pelo Supremo
Tribunal Federal no Recurso Extraordinário (RE) nº 636.553/RG, Tema 445 da Repercussão Geral, bem como
no art. 1º da Resolução TCE/MA nº 350/2021.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente da Primeira Câmara), Álvaro César de
França Ferreira e Marcelo Tavares Silva e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e
Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva membro do Ministério
Público de Contas.
 Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de junho de 2022.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 1045/2017 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Instituto de Previdência Municipal de Vitória do Mearim
Responsável: José Raimundo Pereira
Beneficiário(a): Maria Eunice Castro Silva
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo do Reis
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria por Tempo de Contribuição, com proventos integrais e paridade, concedida a Maria Eunice
Castro Silva, servidor(a) da Secretaria Municipal de Educação de Vitória do Mearim. Pelo registro tácito.

DECISÃO CP–TCE Nº 801/2022
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria por Tempo de Contribuição, com
proventos integrais e paridade, de Maria Eunice Castro Silva, no cargo de Professora, do quadro de pessoal da
Secretaria Municipal de Educação, outorgada pelo Decreto nº 236, de 28 de dezembro de 2016, expedido pelo
Instituto de Previdência Municipal de Vitória do Mearim, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104, §1°, da Lei
n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da
proposta do Relator, que acolheu em parte o Parecer nº 319/2022/ GPROC3/PHAR do Ministério Público de
Contas, decidem pelo registro tácito da referida aposentadoria, com fundamento na tese fixada pelo Supremo
Tribunal Federal no Recurso Extraordinário (RE) nº 636.553/RG, Tema 445 da Repercussão Geral, bem como
no art. 1º da Resolução TCE/MA nº 350/2021.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente da Primeira Câmara), Álvaro César de
França Ferreira e Marcelo Tavares Silva e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e
Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva membro do Ministério
Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de junho de 2022.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas
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Processo nº 4988/2018 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão - IPREV
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiário(a): Francisco José Ferreira Lima
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo do Reis
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Pensão, sem paridade, concedida a Francisco José Ferreira Lima, viúvo da ex-segurada Iracema Brito
Gondim Lima. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº 804/2022
 Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à pensão previdenciária,  sem paridade, concedida a
Francisco José Ferreira Lima, viúvo da ex-segurada Iracema Brito Gondim Lima, aposentada no cargo de
Técnico Legislativo de Administração, Classe C, Nível 01, da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão,
outorgadapelo Ato de 02 de março de 2018, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do
Maranhão - IPREV, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104, §1°, da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei
Orgânica– TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta do Relator, que acolheu o
Parecer nº 2755/2021/ GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da
referida pensão, nos termos do art. 1º, VIII, da mencionada lei orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento
Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente da Primeira Câmara), Álvaro César de
França Ferreira e Marcelo Tavares Silva e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e
Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva membro do Ministério
Público de Contas.
 Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de junho de 2022.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 7166/2018 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão - IPREV
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiário(a): Lúcia Angélica Araújo Ramos
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Retificação de pensão previdenciária em cumprimento à sentença proferida nos Embargos de Declaração nº
34.782/2016 interposto no Agravo de Instrumento n° 36.572/2015, concedida a Lúcia Angélica Araújo
Ramos, mãe do ex-militar Gilvan Roque Araújo Ramos. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº 805/2022
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à retificação de pensão previdenciária em cumprimento à
sentença proferida nos Embargos de Declaração nº 34.782/2016 interposto no Agravo de Instrumento n°
36.572/2015, (numeração única 0007028-44.2015.8.10.000), em trâmite no Tribunal de Justiça do Maranhão,
concedida a Lúcia Angélica Araújo Ramos, mãe do ex-militar Gilvan Roque Araújo Ramos, falecido no
exercícioda função de 2º Tenente, da Polícia Militar do Estado do Maranhão, outorgada pelo Ato de 25 de maio
de 2018, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão - IPREV, os
Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
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atribuições legais e conforme o art. 104, §1°, da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica – TCE/MA), em
sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta do Relator, que acolheu o Parecer nº 47/2022/
GPROC4/DPS do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos
termos do art. 1º, VIII, da mencionada lei orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente da Primeira Câmara), Álvaro César de
França Ferreira e Marcelo Tavares Silva e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e
Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva membro do Ministério
Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de junho de 2022.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas 

Processo nº 2609/2017 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto Municipal de Previdência de Pedreiras
Responsável: Antonio Alves Pereira
Beneficiário(a): Francisca Vieira da Silva Dias
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria voluntária, concedida a Francisca Vieira da Silva Dias, no cargo de Agente Comunitária de
Saúde de Pedreiras/MA. Pelo registro tácito.

DECISÃO CP–TCE Nº 803/2022
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária, de Francisca Vieira da Silva
Dias, no cargo de Professora, do quadro de pessoal da Secretaria Municipal de Educação, outorgada pelo
Decreto nº 011, de 28 de julho de 2016, expedido pelo Instituto Municipal de Previdência de Pedreiras, os
Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais e conforme o art. 104, §1°, da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica – TCE/MA), em
sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta do Relator, que acolheu o Parecer nº 399/2022/
GPROC2/FGL do Ministério Público de Contas, decidem pelo registro tácito da referida aposentadoria, com
fundamento na tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário (RE) nº 636.553/RG,
Tema 445 da Repercussão Geral, bem como no art. 1º da Resolução TCE/MA nº 350/2021.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente da Primeira Câmara), Álvaro César de
França Ferreira e Marcelo Tavares Silva e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e
Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva membro do Ministério
Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de junho de 2022.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas 

Processo nº 176/2019 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
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Entidade: Instituto de Previdência do Município de São Luís – IPAM
Responsável: Maria José Marinho de Oliveira
Beneficiário(a): Luzia Rodrigues da Rocha Bezerra
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Pensão concedida a Luzia Rodrigues da Rocha Bezerra, dependente legal do ex-servidor José Luís Costa
Bezerra. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº 806/2022
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à pensão previdenciária concedida a Luzia Rodrigues da
Rocha Bezerra, dependente legal do ex-servidor José Luís Costa Bezerra, aposentado no cargo de agente
administrativo do Município de São Luís/MA, outorgada pelo Ato nº 2011, de 20 de setembro de 2018,
expedido pelo Instituto de Previdência do Município de São Luís – IPAM, os Conselheiros integrantes da
Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o
art. 104, §1°, da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade
e nos termos da proposta do Relator, que acolheu o Parecer nº 102/2022/ GPROC4/DPS do Ministério Público
de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos termos do art. 1º, VIII, da mencionada lei
orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente da Primeira Câmara), Álvaro César de
França Ferreira e Marcelo Tavares Silva e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e
Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva membro do Ministério
Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de junho de 2022.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas 

Processo nº 1354/2022 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão - IPREV
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiário(a): Eliêde Costa Coêlho
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo do Reis
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais e com paridade, concedida a Eliêde Costa
Coêlho, servidor(a) da Secretaria de Estado da Educação. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP–TCE Nº 809/2022
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária, com proventos integrais
mensais e com paridade, de Eliêde Costa Coêlho, no cargo de Professor(a) III, Classe C, Referência 007, Grupo
Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do quadro de pessoal da Secretaria de Estado da
Educação, outorgada pelo Ato nº 881, de 06 de junho de 2018, expedido pelo Instituto de Previdência dos
Servidores do Estado do Maranhão, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104, §1°, da Lei n° 8.258, de
06/06/2005 (Lei Orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta do
Relator, que acolheu o Parecer nº 176/2022/ GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei Orgânica, c/c o art. 229, § 4º,
do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente da Primeira Câmara), Álvaro César de
França Ferreira e Marcelo Tavares Silva e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e
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Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva membro do Ministério
Público de Contas.
 Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de junho de 2022.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 647/2022 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Prefeitura Municipal de Açailândia
Responsável: Josane Maria Sousa Araujo
Beneficiário(a): Maria do Socorro Coelho Pinheiro
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo do Reis
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria por idade e tempo de contribuição, com proventos integrais, concedida a Maria do Socorro
Coelho Pinheiro, servidor(a) da Secretaria Municipal de Educação. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP–TCE Nº 807/2022
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria por idade e tempo de contribuição, com
proventos integrais, de Maria do Socorro Coelho Pinheiro, no cargo de Professor(a), do quadro funcional da
Secretaria Municipal de Educação, outorgada pelo Decreto nº 13, de 15 de janeiro de 2018, retificado pelos
Decretos nº 279, de 29 de outubro de 2019 e 223, de 02 de dezembro de 2021, expedidos pela Prefeitura
Municipal de Açailândia, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104, §1°, da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei
Orgânica– TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta do Relator, que acolheu o
Parecer nº 112/2022/ GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da
referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei Orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno
deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente da Primeira Câmara), Álvaro César de
França Ferreira e Marcelo Tavares Silva e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e
Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva membro do Ministério
Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de junho de 2022.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 653/2022 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência e Assistência de São Luís
Responsável: Maria José Marinho De Oliveira
Beneficiário(a): Jadiel Ferreira Farias
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
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Aposentadoria por invalidez, com proventos integrais, concedida a Jadiel Ferreira Farias, servidor(a) da
Secretaria Municipal de Administração. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP–TCE Nº 808/2022
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria por invalidez, com proventos integrais, de
Jadiel Ferreira Farias, no cargo de Motorista, Nível V, Padrão J, com lotação na Secretaria Municipal de
Administração,outorgada pelo Ato nº 504, de 22 de agosto de 2016, retificado pelo Ato nº 801, de 11 de abril de
2017,expedidos pelo Instituto de Previdência e Assistência de São Luís, os Conselheiros integrantes da Primeira
Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104,
§1°, da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos
termos da proposta do Relator, que acolheu o Parecer nº 193/2022/ GPROC4/DPS do Ministério Público de
Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei
Orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente da Primeira Câmara), Álvaro César de
França Ferreira e Marcelo Tavares Silva e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e
Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva membro do Ministério
Público de Contas.
 Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de junho de 2022.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 1363/2022 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão - IPREV
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiário(a): Ivana de Jesus Silva
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo do Reis
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais e com paridade, concedida a Ivana de Jesus
Silva, servidor(a) da Secretaria de Estado da Educação. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP–TCE Nº 810/2022
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária, com proventos integrais
mensais e com paridade, de Ivana de Jesus Silva, no cargo de Professor(a) III, Classe C, Referência 007, Grupo
Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do quadro de pessoal da Secretaria de Estado da
Educação, outorgada pelo Ato nº 898, de 06 de junho de 2018, expedido pelo Instituto de Previdência dos
Servidores do Estado do Maranhão, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104, §1°, da Lei n° 8.258, de
06/06/2005 (Lei Orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta do
Relator, que acolheu o Parecer nº 188/2022/ GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei Orgânica, c/c o art. 229, § 4º,
do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente da Primeira Câmara), Álvaro César de
França Ferreira e Marcelo Tavares Silva e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e
Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva membro do Ministério
Público de Contas.
 Publique-se e cumpra-se.
 Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de junho de 2022.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
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Presidente da Primeira Câmara
Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 1367/2022 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão - IPREV
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiário(a): Lucilene Jansen Araújo
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo do Reis
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais e com paridade, concedida a Lucilene Jansen
Araújo, servidor(a) da Secretaria de Estado da Saúde. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP–TCE Nº 811/2022
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária, com proventos integrais
mensais e com paridade, de Lucilene Jansen Araújo, no cargo de Auxiliar de Serviços, Classe Especial,
Referência 011, Especialidade Auxiliar de Serviços de Saúde, Grupo Administração Geral, Subgrupo Apoio
Operacional,do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Saúde, outorgada pelo Ato nº 921, de 06 de junho
de 2018, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão, os Conselheiros
integrantesda Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais
e conforme o art. 104, §1°, da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos da proposta do Relator, que acolheu o Parecer nº 187/2022/ GPROC3/PHAR do
MinistérioPúblico de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º,
VIII, da Lei Orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente da Primeira Câmara), Álvaro César de
França Ferreira e Marcelo Tavares Silva e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e
Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva membro do Ministério
Público de Contas.
 Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de junho de 2022.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 1373/2022 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão - IPREV
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiário(a): Célia Maria Tavares Paiva
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo do Reis
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais e com paridade, concedida a Célia Maria
Tavares Paiva, servidor(a) da Secretaria de Estado da Educação. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP–TCE Nº 812/2022
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária, com proventos integrais
mensais e com paridade, de Célia Maria Tavares Paiva, no cargo de Professora III, Classe C, Referência 06,
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Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do quadro de pessoal da Secretaria de Estado da
Educação, outorgada pelo Ato nº 293, de 06 de fevereiro de 2019, expedido pelo Instituto de Previdência dos
Servidores do Estado do Maranhão, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104, §1°, da Lei n° 8.258, de
06/06/2005 (Lei Orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta do
Relator, que acolheu o Parecer nº 182/2022/ GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei Orgânica, c/c o art. 229, § 4º,
do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente da Primeira Câmara), Álvaro César de
França Ferreira e Marcelo Tavares Silva e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e
Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva membro do Ministério
Público de Contas.
 Publique-se e cumpra-se.
 Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de junho de 2022.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 1376/2022 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão - IPREV
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiário(a): Iolenita Freitas Gomes
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo do Reis
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais e com paridade, concedida a Iolenita Freitas
Gomes, servidor(a) da Secretaria de Estado da Justiça e da Administração Penitenciária. Legalidade e
Registro.

DECISÃO CP–TCE Nº 813/2022
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária, com proventos integrais
mensais e com paridade, de Iolenita Freitas Gomes, no cargo de Assistente Técnico, Classe Especial, Referência
011, Especialidade Assistente de Administração, Grupo Administração Geral, Subgrupo Apoio Técnico, do
quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Justiça e da Administração Penitenciária, outorgada pelo Ato nº
895, de 06 de junho de 2018, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão, os
Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais e conforme o art. 104, §1°, da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica – TCE/MA), em
sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta do Relator, que acolheu o Parecer nº 181/2022/
GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria,
nos termos do art. 1º, VIII, da Lei Orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente da Primeira Câmara), Álvaro César de
França Ferreira e Marcelo Tavares Silva e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e
Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva membro do Ministério
Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de junho de 2022.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator
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Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 1130/2017 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Fundo de Previdência de Barreirinhas
Responsável: Benedito De Jesus Coelho Nunes
Beneficiário(a): Aguida Belina Oliveira Ferreira
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo do Reis
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria por tempo de contribuição, concedida a Aguida Belina Oliveira Ferreira, no cargo de
Professora do quadro de pessoal da Secretaria Municipal de Educação de Barreirinhas. Pelo registro tácito.

DECISÃO CP–TCE Nº 802/2022
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria por tempo de contribuição, de Aguida
Belina Oliveira Ferreira, no cargo de Professora Nível Médio, do quadro de pessoal da Secretaria Municipal de
Educação de Barreirinhas, outorgada pelo Decreto nº 231, de 27 de setembro de 2016, expedido pelo Fundo de
Previdência de Barreirinhas, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado
do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104, §1°, da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei
Orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta do Relator, que acolheu
em parte o Parecer nº 375/2022/ GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, decidem pelo registro tácito
da referida aposentadoria, com fundamento na tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso
Extraordinário (RE) nº 636.553/RG, Tema 445 da Repercussão Geral, bem como no art. 1º da Resolução
TCE/MA nº 350/2021.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente da Primeira Câmara), Álvaro César de
França Ferreira e Marcelo Tavares Silva e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e
Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva membro do Ministério
Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de junho de 2022.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas 

Processo nº 1377/2022 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão - IPREV
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiário(a): Angela Maria Serra Pinheiro
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais e com paridade, concedida a Angela Maria
Serra Pinheiro, servidor(a) da Secretaria de Estado da Educação. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP–TCE Nº 814/2022
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária, com proventos integrais
mensais e com paridade, de Angela Maria Serra Pinheiro, no cargo de Professora III, Classe C, Referência 007,
Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do quadro de pessoal da Secretaria de Estado da
Educação, outorgada pelo Ato nº 1102, de 11 de junho de 2018, expedido pelo Instituto de Previdência dos
Servidores do Estado do Maranhão, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do
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Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104, §1°, da Lei n° 8.258, de
06/06/2005 (Lei Orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta do
Relator, que acolheu o Parecer nº 235/2022/ GPROC4/DPS do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei Orgânica, c/c o art. 229, § 4º,
do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente da Primeira Câmara), Álvaro César de
França Ferreira e Marcelo Tavares Silva e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e
Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva membro do Ministério
Público de Contas.
 Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de junho de 2022.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 1381/2022 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão - IPREV
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiário(a): Maria Francisca Oliveira Castro
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo do Reis
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais e com paridade, concedida a Maria Francisca
Oliveira Castro, servidor(a) da Secretaria de Estado da Educação. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP–TCE Nº 816/2022
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária, com proventos integrais
mensais e com paridade, de Maria Francisca Oliveira Castro, no cargo de Professor(a) III, Classe C, Referência
007, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do quadro de pessoal da Secretaria de Estado
da Educação, outorgada pelo Ato nº 1332, de 11 de junho de 2018, expedido pelo Instituto de Previdência dos
Servidores do Estado do Maranhão, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104, §1°, da Lei n° 8.258, de
06/06/2005 (Lei Orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta do
Relator, que acolheu o Parecer nº 180/2022/ GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei Orgânica, c/c o art. 229, § 4º,
do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente da Primeira Câmara), Álvaro César de
França Ferreira e Marcelo Tavares Silva e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e
Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva membro do Ministério
Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de junho de 2022.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 1380/2022 – TCE/MA
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Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão - IPREV
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiário(a): Dilane Borges Nascimento
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais e com paridade, concedida a Dilane Borges
Nascimento, servidor(a) da Casa Civil do Estado do Maranhão. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP–TCE Nº 815/2022
 Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária, com proventos integrais
mensais e com paridade, de Dilane Borges Nascimento, no cargo de Assistente Técnico, Classe Especial,
Referência 011, Especialidade Assistente de Administração, Grupo Administração Geral, Subgrupo Apoio
Técnico,do quadro de pessoal da Casa Civil do Estado do Maranhão, outorgada pelo Ato nº 874, de 06 de junho
de 2018, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão, os Conselheiros
integrantesda Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais
e conforme o art. 104, §1°, da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos da proposta do Relator, que acolheu o Parecer nº 236/2022/ GPROC4/DPS do
MinistérioPúblico de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º,
VIII, da Lei Orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente da Primeira Câmara), Álvaro César de
França Ferreira e Marcelo Tavares Silva e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e
Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva membro do Ministério
Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de junho de 2022.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 1384/2022 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão - IPREV
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiário(a): Carmélia de Jesus Sousa e Souza
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo do Reis
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais e com paridade, concedida a Carmélia de Jesus
Sousa e Souza, servidor(a) da Secretaria de Estado da Educação. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP–TCE Nº 817/2022
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária, com proventos integrais
mensais e com paridade, de Carmélia de Jesus Sousa e Souza, no cargo de Professor(a) I, Classe C, Referência
006, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do quadro de pessoal da Secretaria de Estado
da Educação, outorgada pelo Ato nº 859, de 06 de junho de 2018, expedido pelo Instituto de Previdência dos
Servidores do Estado do Maranhão, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104, §1°, da Lei n° 8.258, de
06/06/2005 (Lei Orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta do
Relator, que acolheu o Parecer nº 174/2022/ GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei Orgânica, c/c o art. 229, § 4º,
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do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente da Primeira Câmara), Álvaro César de
França Ferreira e Marcelo Tavares Silva e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e
Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva membro do Ministério
Público de Contas.
 Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de junho de 2022.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 1386/2022 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão - IPREV
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiário(a): Maria do Rosário Coêlho dos Santos
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais e com paridade, concedida a Maria do Rosário
Coêlho dos Santos, servidor(a) da Secretaria de Estado da Educação. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP–TCE Nº 818/2022
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária, com proventos integrais
mensais e com paridade, de Maria do Rosário Coêlho dos Santos, no cargo de Auxiliar de Serviços, Classe
Especial, Referência 011, Especialidade Auxiliar de Serviços Gerais, Grupo Administração Geral, Subgrupo
Apoio Operacional, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 772, de
05 de junho de 2018, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão, os
Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais e conforme o art. 104, §1°, da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica – TCE/MA), em
sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta do Relator, que acolheu o Parecer nº 237/2022/
GPROC4/DPS do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria,
nos termos do art. 1º, VIII, da Lei Orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente da Primeira Câmara), Álvaro César de
França Ferreira e Marcelo Tavares Silva e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e
Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva membro do Ministério
Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
 Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de junho de 2022.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 1390/2022 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão - IPREV
Responsável: Joel Fernando Benin
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Beneficiário(a): Maria Luiza Marques
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria voluntária, com proventos integrais mensais e com paridade, concedida a Maria Luiza
Marques, servidor(a) do Departamento Estadual de Trânsito. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP–TCE Nº 819/2022
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária, com proventos integrais
mensais e com paridade, de Maria Luiza Marques, Auxiliar Administrativo, Classe Especial, Referência 11,
Grupo Administração, Subgrupo Apoio Administrativo, do quadro de pessoal do Departamento Estadual de
Trânsito, outorgada pelo Ato nº 1415, de 12 de junho de 2018, expedido pelo Instituto de Previdência dos
Servidores do Estado do Maranhão, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104, §1°, da Lei n° 8.258, de
06/06/2005 (Lei Orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta do
Relator, que acolheu o Parecer nº 239/2022/ GPROC4/DPS do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei Orgânica, c/c o art. 229, § 4º,
do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente da Primeira Câmara), Álvaro César de
França Ferreira e Marcelo Tavares Silva e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e
Osmário Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva membro do Ministério
Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de junho de 2022.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Presidência

Portaria

PORTARIA TCE/MA Nº 797, DE 02 DE SETEMBRO DE 2022.
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições
regimentais, legais e constitucionais, 

RESOLVE:
Art. 1º Criar uma comissão composta pelos Auditores Estaduais de Controle Externo Juliano Moreira de Souza,
Mat. 12096 (coordenador), Ivaldo Fortaleza Ferreira, Mat. 7849 e Francisco das Chagas Silva Sousa Júnior,
Mat. 12088, para realização de inspeção in loco no Instituto de Previdência dos Servidores Públicos de
Chapadinha, no período de 26 a 29/09/22, com a finalidade de levantar toda documentação necessária para
quantificação do dano ao erário, com os acréscimos legais, e apurar irregularidade de cada gestor nos termos do
art. 57, §1º, da Lei Orgânica deste Tribunal. A diligência decorre da Decisão Plenária TCE/MA nº 672/2017.
Publique-se e cumpra-se. 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO. SÃO LUÍS, 02 DE SETEMBRO DE 2022.

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Presidente

PORTARIA TCE/MA Nº 793, DE 1º DE SETEMBRO DE 2022.
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições
regimentais, legais e constitucionais, 
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RESOLVE:
Art. 1º Criar uma comissão composta pelos Auditores Estaduais de Controle Externo Valéria Cristina Vieira
Moraes,Mat. 10561, Aline Vieira Garreto, Mat. 12153, Flaviana Pinheiro Silva, Mat. 6908, Zilfa Cruz e Cunha,
Mat. 5934, Kels Cilene Pereira Carvalho, Mat. 6791, Carla Barbosa Baracho, Mat. 11189, José Silvério Silva
Santos,Mat. 10975 e Ricardo Luís Araújo Pacífico de Sousa, Mat. 7005, para realização de fiscalização, espécie
auditoria nos Municípios de Afonso Cunha/MA, Bernardo do Mearim/MA, Vitorino Freire/MA, no período de
11a 17/09/2022 e Lima Campos/MA, no período de 18 a 24/09/2022, com objetivo de fiscalizar as contratações,
contratos e execução orçamentária das receitas e despesas firmados na área de saúde, conforme formalizados
nos autos dos Processos nºs 6445/2022 - TCE/MA , 6446/2022 , 6447/2022 e 6624/2022.
Publique-se e cumpra-se. 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO. SÃO LUÍS, 1º DE SETEMBRO DE 2022.

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Presidente

PORTARIA TCE/MA Nº 795, DE 02 DE SETEMBRO DE 2022.
Dispõe sobre as consignações em folha de pagamento de membros e servidores públicos pertencentes ao
quadro de pessoal ativo do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições
legais e regimentais,
CONSIDERANDO o decreto n° 36.919, de 04 de agosto de 2021, que altera o decreto n° 28.798, de 21 de
dezembro de 2012, que dispõe sobre as consignações em folha de pagamento dos servidores públicos civis,
militares, aposentados e pensionistas do Poder Executivo do Estado do Maranhão;
CONSIDERANDO o Processo n° 6145/2021-TCE-MA;

RESOLVE:
Art. 1° A Supervisão de Folha de Pagamento (SUFOP) do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, deve
observar, na elaboração da folha de pagamento dos membros e servidores públicos ativos pertencentes ao
quadro de pessoal deste Tribunal, as regras estabelecidas nesta Portaria, relativas às consignações compulsórias
e facultativas. 
Parágrafo único. Considera-se servidor público, para o efeito desta Portaria, os investidos em cargo efetivo ou
em comissão, os estáveis no serviço de acordo com o art. 19 do ADCT da Constituição Federal de 1988 e os
requisitados.
Art. 2° Considera-se para fins desta Portaria:
I – consignatário: destinatário dos créditos resultantes das consignações compulsória e facultativa;
II – consignante: O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão que procede aos descontos relativos às
consignações compulsória e facultativa na ficha financeira do servidor ativo, em favor de consignatário;
III – consignação compulsória: desconto incidente sobre a remuneração do servidor ativo, efetuado por força de
lei ou mandato judicial;
IV - consignação facultativa: desconto incidente sobre a remuneração do servidor ativo, mediante sua
autorização prévia e formal, bem como anuência da Administração.
Art. 3° São consideradas consignações compulsórias:
I – contribuição para o Plano de Seguridade Social do Servidor Público;
II – contribuição para a Previdência Social;
III – pensão alimentícia judicial;
IV – imposto sobre rendimento do trabalho;
V – reposição e indenização ao erário;
VI – benefícios e auxílios prestados aos servidores ativos, pelo Tribunal de Contas do Estado do Maranhão,
inclusive as prestações decorrentes de financiamentos com recursos do Fundo Estadual de Pensão e
Aposentadoria do Estado do Maranhão – FEPA e os oriundos de contratos e convênios com órgãos do Sistema
Financeiro de Habitação;
VII – decisão judicial ou administrativa;
VIII – mensalidade e contribuição em favor de entidades sindicais, na forma do inciso IV do art. 8°, da
Constituição Federal e alínea “d” do art. 282, da Lei n.° 6.107, de 27 de julho de 1994;
IX – taxa de ocupação devida em favor do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, decorrente de
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cessão/permissão de uso de imóveis funcionais;
X – outros descontos compulsórios instituídos por lei.
Art. 4° São consideradas consignações facultativas:
I – mensalidade instituída para o custeio de entidades de classe, associações e clubes constituídos
exclusivamente para servidores públicos estaduais;
II– mensalidades em favor de cooperativa instituída de acordo com a Lei n° 5.764, de 16 de dezembro de 1971,
destinada a entender ao servidor público do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão;
III – contribuição para planos de saúde patrocinados por entidade fechada ou aberta de previdência privada, que
opere com planos de pecúlio, saúde, seguro de vida, renda mensal e previdência complementar, bem como por
entidade administradora de planos de saúde;
IV – contribuição prevista na Lei Complementar n.° 109, de 29 de maio de 2001, patrocinada por entidade
fechadaou aberta de previdência privada, que opere com planos de pecúlio, saúde, seguro de vida, renda mensal
e previdência complementar; 
V – prêmio de seguro de vida de servidor coberto por seguradoras que operem com planos de seguro de vida e
renda mensal;
VI – prestação referente a imóvel adquirido de outras entidades financiadoras de imóveis residenciais, não
incluídas no inciso VI do art. 3° desta Portaria;
VII – amortização de empréstimo ou financiamento concedido por entidade fechada ou aberta de previdência
privada, que opere com plano de pecúlio, saúde, seguro de vida, renda mensal, previdência complementar e
empréstimo; cooperativa constituída de acordo com a Lei n°. 5.764, de 16 de dezembro de 1971, destinada a
atender ao servidor público ativo de um determinado órgão e instituições bancárias em geral.
Art. 5° Podem ser mantidas no Sistema de Folha de Pagamento as rubricas de descontos concedidos a outras
entidades de classe, associações e clubes de servidores não incluídos no inciso I do art. 4°.
Art. 6° O pedido de consignação de pensão alimentícia voluntária será instituído com a indicação do valor
percentual de desconto sobre a remuneração ou valor fixo, conta bancária em que será destinado o crédito e
autorização prévia e expressa do consignatário ou seu representante legal.
Art. 7° As entidades sindicais e de classe, associações, clubes constituídos exclusivamente para servidores
públicos de que trata esta Portaria e cooperativa, devem disponibilizar, quando solicitados pela Supervisão de
Folha de Pagamento do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, órgão de acompanhamento e controle de
consignações, a qualquer tempo seus cadastros de associados. 
Art.8° O valor mínimo para desconto decorrente da consignação facultativa é de 1% (um por cento) do valor do
menor vencimento básico no âmbito do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão.
Art. 9° A soma mensal das consignações facultativas de cada servidor ativo não pode exceder ao valor
equivalente a 40% (quarenta por cento) da soma dos vencimentos com os adicionais de caráter individual e
demais vantagens, nestas compreendidas as relativas à natureza ou ao local de trabalho e a vantagem pessoal,
nominalmente identificada relativa à incorporação dos quintos, sendo excluídas:
I – diárias;
II – ajuda de custo;
III – salário-família;
IV – gratificação natalina;
V – adiantamento gratificação natalidade;
VI – adicional de férias correspondente a um terço sobre a remuneração;
VII – adicional pela prestação de serviço extraordinário;
VIII – adicional noturno
IX – adicional de insalubridade;
X – diferenças;
XI – indenizações;
XII – auxílios.
Art. 10° As consignações compulsórias têm prioridade sobre as facultativas.
§ 1° Não será permitido o desconto de consignações facultativas quando a soma destas exceder 40% (quarenta
por cento) da diferença entre o total da remuneração e as consignações compulsórias.
§ 2° Caso a soma das consignações compulsórias e facultativas exceda ao limite de 80% (oitenta por cento) do
total da remuneração, serão suspensos, até ficarem dentro deste limite, os descontos relativos a consignações
facultativas de menores níveis de prioridade, obedecida a ordem abaixo:
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I – amortização de financiamento de imóveis residenciais;
II – contribuição para plano de saúde;
III – amortização de empréstimos ou financiamentos pessoais;
IV – contribuição para planos de pecúlio;
V – contribuição para previdência complementar ou renda mensal;
VI – contribuição para seguro de vida;
VII – mensalidade para custeio de entidade de classe, associações e cooperativas.
Art. 11° Não serão permitidos, na Folha de Pagamento do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão,
ressarcimentos, compensações, encontros de contas ou acertos financeiros entre entidades consignatárias e
servidores ativos, que impliquem créditos nas fichas financeiras dos servidores ativos.
Art. 12° A consignação em folha de pagamento não implica corresponsabilidade, direta ou indireta, do Tribunal
de Contas do Estado do Maranhão por dívidas ou compromissos de natureza pecuniárias, assumidos pelo
servidor ativo junto ao consignatário. 
Art. 13º Fica estabelecido o prazo máximo de 120 (cento e vinte) meses para pagamento das prestações
referentes a empréstimos consignados e mensalidades de instituições de ensino superior, e de 360 (trezentos e
sessenta) prestações mensais para pagamentos referentes a financiamentos (NR);
Art. 14° A consignação facultativa pode ser cancelada:
I – por interesse da Administração, observados os critérios de conveniência e oportunidade da medida;
II – por interesse do consignatário, quitando o valor do débito existente no sistema de gestão de pessoas;
III – a pedido do servidor ativo, mediante requerimento, por escrito, endereçado à Supervisão de Folha de
Pagamento do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com a comprovação dos motivos ensejados do
cancelamento;
IV – por término do prazo de amortização.
Art.15° A contratação de consignação processada em desacordo com o disposto nesta Portaria, mediante fraude,
simulação e dolo, que caracterize a utilização ilegal da folha de pagamento dos servidores públicos ativos do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, impõe à Supervisão da Folha de Pagamento o dever de suspender a
consignação e desativação imediata, temporária ou definitiva, da rubrica destinada ao consignatário envolvido.
Parágrafo único. O ato omisso do responsável pelas consignações poderá caracterizar grave inobservância das
normas legais e regulamentares, cuja responsabilidade civil-administrativa deve ser apurada pela autoridade
competente, mediante processo administrativo disciplinar, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.
Art. 16° A utilização imprópria, pelo servidor, da senha de inclusão no Sistema de Folha de Pagamento,
implantando ou retirando verba de consignação sem autorização de devido documento legal, implicará em
suspensão imediata da senha.
Parágrafo único. A suspensão da senha de que trata o caput será realizada pela Supervisão da Folha de
Pagamento, que comunicará o ocorrido imediatamente ao Gestor da Unidade de Gestão de Pessoas (UNGEP)
para os procedimentos administrativos cabíveis.
Art. 17° A UNGEP poderá expedir normas complementares para a execução desta Portaria.
Art. 18º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Publique-se e cumpra-se
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 02 de setembro de 2022. 

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Presidente

Gabinete dos Relatores

Despacho

Processo n.º 6130/2021-TCE
Natureza: Denúncia
Assunto: Solicitação de vistas e cópias
Exercício financeiro: 2021
Entidade: Município de Alto Alegre do Maranhão
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Responsável: NILSILENE SANTANA RIBEIRO ALMEIDA
Procuradores: Dr. GILSON ALVES BARROS - OAB/MA 7.649, Dra. FABIANA BORGNETH DE ARAÚJO
SILVA - OAB/MA 10.611 e Dra. ADRIANA SANTOS MATOS - OAB/MA 18.101.
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Ref. Processos nº 6130/202

DESPACHO
Defiro, com fundamento no art. 1º, I, da Instrução Normativa nº. 1/2000-TCE/MA e na Lei nº 12.527/2011, o
pedido de vistas e cópia do processo em referência.
Destarte, a retirada das cópias (digitais ou impressas) por terceiros, está sujeita a apresentação e juntada de
procuração, nos termos da lei, e o custo da retirada será de responsabilidade do requerente.
Publique-se, cumpra-se.

São Luís (MA), 05 de setembro de 2022.

Processo: 300/2021-TCE
Natureza: Representação
Espécie: Outros
Exercício: 2021
Representante: Núcleo de Fiscalização II (NUFIS2-TCE/MA)
Representado: Prefeitura de Tuntum/MA
Responsável: Valquíria Silva Pessoa – Pregoeira

DESPACHO GCSUB1-ABCB N.º 064/2022
Deordem do Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa, ante o disposto no art. 150 do Regimento
Interno deste Tribunal de Contas, defere-se o pedido de prorrogação, pelo prazo de quinze dias, até 07/09/2022,
para apresentar defesa relativa às ocorrências consignadas no inteiro teor dos Relatórios de Instrução nºs
10444/2021-NUFIS2/LÍDER6, 41/2022-NUFIS2/LÍDER6 e 49/2022-NUFIS2/LÍDER6, respectivamente, de
19/03/2021, de 28/04/2022 e de 09/05/2022, encaminhados ao responsável através do Ofício n.º 184/2022-
GCSUB1/ABCB, de 08/06/2022.
Para o exercício da ampla defesa, ficará o Processo n.º 300/2021-TCE à inteira disposição do Gestor para vista,
ou ao dispor de seu procurador devidamente habilitado perante este Tribunal de Contas.
Caso não seja oferecida defesa no prazo estabelecido, serão presumidos aceitos como verdadeiros os fatos
constatados, dando-se prosseguimento normal ao processo, na forma do § 6.º do art. 127 da Lei n.º 8.258, de 6
de junho de 2005.

São Luís/MA, 26 de agosto de 2022.
Maria da Glória Serra Pereira

Chefe de Gabinete
Auditora Estadual de Controle Externo
Assessor de Conselheiro-Substituto I

Secretaria de Gestão

Portaria

PORTARIA TCE Nº 798, DE 02 DE SETEMBRO DE 2022.
Dispõe sobre a concessão de Função Gratificada Especial aos Membros da Polícia Militar, postos à
disposição da Presidência do TCE-MA.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 85, inciso VII da Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005,
CONSIDERANDO a criação da Função Gratificada Especial aos Membros da Polícia Militar, postos à
disposição da Presidência do Tribunal, nos termos da Lei Estadual nº 9.936, de 22 de outubro de 2013, que
dispõe sobre a Organização Administrativa do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, alterada pela Lei nº
11.408, de 15 de janeiro de 2021, e
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CONSIDERANDO o Processo nº 6237/2022/TCE/MA e Portaria nº 045/2022-CPPPM, publicada no Boletim
Geral nº 134, datado de 22 de julho de 2022,

RESOLVE:
Art. 1º Conceder, nos termos do art. 23, Anexo III, da Lei Estadual nº 9.936, de 22 de outubro de 2013, alterada
pela Lei nº 11.408/2021, ao servidor Samuel Silva Santos, matrícula nº 10751, membro da Polícia Militar,
colocado à disposição da Presidência deste Tribunal, Função Gratificada Especial no valor de R$ 1.500,00 (hum
mil e quinhentos reais), promovido à graduação de Subtenente PM, por critério de merecimento.
Parágrafo único. A concessão prevista no caput deve ser considerada a partir de 17 de junho de 2022.
Art. 2.º Revoguem-se às disposições em contrário.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 02 de setembro de 2022.

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Presidente

PORTARIA TCE/MA Nº 800, DE 02 DE SETEMBRO DE 2022.
Concessão de licença-prêmio por assiduidade.

O (A) SECRETÁRIO (A) DE GESTÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no
uso das atribuições que lhe confere a Portaria nº 1328, de 27 de novembro de 2019, 

RESOLVE:
Art.1º Conceder, nos termos do art. 145 da Lei n.º 6.107/1994, ao servidor Lucivalber Pereira, matrícula nº 661,
Técnico Estadual de Controle Externo deste Tribunal, 60 (sessenta) dias de licença prêmio por assiduidade,
referentes ao quinquênio de 2001/2006, no período de 12/09 a 10/11/2022, conforme Processo nº
6579/2022/TCE-MA.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 02 de setembro de 2022.

Bernardo Felipe Sousa Pires Leal
Secretário de Gestão

PORTARIA TCE/MA Nº 796, DE 02 DE SETEMBRO DE 2022.
Alteração de férias do servidor.

O (A) SECRETÁRIO (A) DE GESTÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no
usodas atribuições que lhe confere a Portaria nº 1328, de 27 de novembro de 2019 e Resolução nº 305, de 19 de
dezembro de 2018,

RESOLVE:
Art. 1º Alterar 30 (trinta) dias das férias regulamentares, exercício 2022, da servidora Cecília Aparecida Amim
Castro, matrícula nº 13045, ora exercendo o Cargo em Função Comissionada de Assistente de Gabinete de
Conselheiro deste Tribunal, anteriormente concedidas pela portaria nº 731/2022, do período de 12/09/2022 a
11/10/2022, para os períodos de 12/09/2022 a 26/09/2022 e de 09/12/2022 a 23/12/2022, conforme Memorando
nº 006/2022-GAB/OUV/TCE.
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 02 de setembro de 2022.

Bernardo Felipe Sousa Pires Leal
Secretário de Gestão
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